
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.013 - DF (2016/0155549-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ARLETE GOMES DE SANTANA 
ADVOGADA : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - DF018136 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUCAS TERTO FERREIRA VIEIRA E OUTRO(S) - DF034215 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO DO ATO DE APOSENTADORIA. INCLUSÃO DE 
TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ART. 1º DO DECRETO 
N.º 20.910/32. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 
1. Afasta-se a alegada violação ao art. 535 do CPC, porquanto o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O entendimento consolidado no âmbito desta Corte Superior é no 
sentido de que a prescrição da pretensão à revisão do ato de 
aposentadoria para inclusão de tempo de serviço prestado em condições 
especiais alcança o próprio fundo de direito, não havendo falar em 
relação de trato sucessivo. Precedentes.
3. Caso em que a ação foi proposta quase 10 anos após a concessão da 
aposentadoria. Inarredável a incidência da prescrição do fundo de 
direito. 
4. A questão relativa à inaplicabilidade do Decreto 20.910/32 ao Distrito 
Federal foi decidida pelo Tribunal de origem sob enfoque eminentemente 
constitucional, o que torna inviável a análise da questão, em sede de 
recurso especial, sob pena de usurpação da competência do STF. 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.013 - DF (2016/0155549-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ARLETE GOMES DE SANTANA 
ADVOGADA : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E 

OUTRO(S) - DF018136 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUCAS TERTO FERREIRA VIEIRA E OUTRO(S) - DF034215 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A hipótese é de 

agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, 

com base no entendimento de que não restou evidenciada ofensa ao art. 535, II do CPC, bem 

assim em razão do acórdão recorrido estar em consonância com a jurisprudência desta Corte 

Superior em relação ao reconhecimento da prescrição do fundo de direito para se buscar a 

revisão de ato de aposentadoria após o quinquênio legal (fls. 424/427). 

Nas razões do agravo interno, a parte agravante repisa as teses arguidas no 

recurso especial, reiterando a negativa de prestação jurisdicional e a inaplicabilidade do art. 1º do 

Decreto 20.910/32 ao caso, devendo-se aplicar o prazo prescricional de 10 anos previsto na Lei 

8.213/91, de forma a afastar a prescrição do fundo de direito. 

A parte agravada apresentou manifestação às fls. 444/448. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 934.013 - DF (2016/0155549-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Conforme anteriormente mencionado, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 

535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 

que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 

podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

Ademais, reitera-se que  a pretensão da Autora encontra-se fulminada pela 

prescrição do fundo de direito. Isso porque o entendimento consolidado no âmbito desta Corte 

Superior é no sentido de que a prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria alcança 

o próprio fundo de direito, inclusive para o reconhecimento de tempo de serviço prestado em 

condições insalubres, não havendo falar em relação de trato sucessivo.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR CIVIL. APOSENTADORIA. REVISÃO. INCLUSÃO DE 
TEMPO TRABALHADO EM ATIVIDADE INSALUBRE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 
II - O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta 
Corte, segundo a qual incide a prescrição do fundo de direito nas 
hipóteses em que o servidor público requer a revisão do ato de 
aposentadoria para computar o tempo de serviço exercido em 
atividade insalubre. 
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada. 
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 211941/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016)
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
INCLUSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
1. Afasta-se a Súmula 7/STJ, alegada pela parte agravante, uma vez 
que não se trata de reexame de prova, mas de valoração de um 
meio probatório (data da aposentadoria), que já havia sido objeto 
de apreciação pela instância ordinária. 
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
revisão do ato de aposentadoria para inclusão de tempo de serviço 
insalubre após o prazo de cinco anos entre a aposentação e o 
ajuizamento da ação encontra óbice no art. 1º do Decreto 
20.910/32. Precedentes: (AgRg no REsp 1.251.291/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/02/2015, DJe 04/03/2015.) 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1514460/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
20/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REVISÃO DE 
PROVENTOS. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 85/STJ.
1. Embargos de declaração que não se enquadram em nenhuma das 
hipóteses previstas no art. 535 do CPC, podendo ser recebidos 
como agravo regimental, em prestigio ao princípio da fungibilidade 
recursal.
2. A prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria, 
com a inclusão de vantagens que foram suprimidas, é quinquenal, 
nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932. Precedentes: AgRg 
no AREsp 11.331/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 4/6/2012; AgRg no REsp 1.291.049/SC, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28/3/2012; AgRg no AREsp 
232.845/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 17/9/2013.
3. No caso dos autos, os agravantes aposentaram-se em 1997 e 
1998 e a presente ação somente foi ajuizada em 26/06/2007, de 
modo que encontra-se configurada a prescrição do fundo de 
direito.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl no REsp 1396909/PA, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 
18/02/2014)
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 Dito isso, consta do acórdão recorrido que a autora pretende a "revisão do ato 

de concessão de aposentadoria para reconhecer todo o tempo de serviço como prestado 

em condições especiais" (fl. 337). Logo, inarredável o reconhecimento da prescrição do fundo 

de direito, tendo em vista que a ação de revisão foi proposta quase 10 anos após a concessão da 

aposentadoria.

Por fim, no que tange ao argumento de que o Decreto 20.910/32 não é aplicável 

ao Distrito Federal, o Tribunal a quo entendeu que não há que se falar em não aplicação do 

referido Decreto ao caso dos autos. A Constituição de 1988 - artigo 32, § 1º - atribui as 

competências legislativas reservadas aos Estados e aos Municípios. Por essa razão, 

aplica-se referido Decreto, haja vista que o Distrito Federal contempla esta dúplice 

natureza federativa (fl. 282).

Dessa forma, verifica-se que o Tribunal de origem, quanto ao ponto, decidiu a 

controvérsia à luz de fundamento constitucional, matéria insuscetível de ser examinada em sede 

de recurso especial.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0155549-1 AREsp 934.013 / DF

Números Origem:  00509993120138070001  20130110509990  20130110509990AGS

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARLETE GOMES DE SANTANA 
ADVOGADO : LEANDRO MADUREIRA SILVA E OUTRO(S) - DF024298 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUCAS TERTO FERREIRA VIEIRA E OUTRO(S) - DF034215 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARLETE GOMES DE SANTANA 
ADVOGADA : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

DF018136 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUCAS TERTO FERREIRA VIEIRA E OUTRO(S) - DF034215 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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